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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI N9 4.266 — DE 3 DE

OUTUBRO DE 1963

pisiztui o salário-família do Trtiba-
thador e de outras providências,
O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte
lei:

Art. 19 O salário-família, insta.
tuld‘ por esta lei, será devido, pelas
empresas vinculadas a Previdência.
social, a todo empregado, como tal
definido na Consolidação das Leis do
Traoa.ho, qualquer que • seja o valor
e a turma de sua remuneração, e na
proporção do respectivo número de fi-
lhos.	 -

Art. V O salário-família será
pago sob a forma de uma quota per-
centual, calculada sõbre o valor do sa-
lario-minimo local, arredondado aste
para o múltiplo • de mil segninte, por
filho menor de qualquer condição, até
-14 anos de idade.

Art. 39 O custeio do salário-fami-
lia será feito mediante o sistema de
compensação, cabendo a cada empre-
sa, qualquer que seja o númezo e o
estado civil de seus empregados, re-
colher, para êsse fim, ao Instituto ou
Institutos de Aposentadoria e Pensões
a que estiver vinculada, a contribui-
ção que for fixada em correspondên-
cia com o valor da quota percentual
referida no art. 29.	 .

O 19 A contribuição 'de que trata es-
te artigo correspondera a uma percen-
tagem incidente sobre o salário-mini-
rno local multiplicado pelo número
total de empregados da empresa ob-
aervados os mesmos prazos de reco-lhimento, sanções administrativas •
penais e demais condições estabeleci-

das cora relação às contribuições des-
tinadas ao custeio da Previdência So-
cial. •

1 29 As contribuições recolhidas
pelas empresas, nos têrmos dêste ar-
tigo, constituirão, em cada Instituto,
um "Fundo de Compensação do Salá-
rio-Família", em regime de reparti-
ção anual, cuja destinaçâo será exclu-
sivamente a de custeio do pagamento
das quotas, não podendo a parcela re-
lativa às respectivas despesas de ad-
ministração exceder de 0,5% (meio
por cento) do-total do mesmo Fundo.

Art. 49 O pagamento das quotas"; do
salário-familia será feito pelas pró-

prias enaprêsas, mensalmente, aos seus
empregados, juntamente com o do
respectivo salário, nos tarmos do ar-
tigo 2.9.
I 1.9 Quando os pagamentos forem
semanais ou por outros periodos, as
quotas serão pagas juntamente com o
último relativo ao mês.

• 2.9 Para efeito do pagamento das
¡quotas, exigirão as emprêsas, dos em-
pregados, as certidões de nascimento
dos filhos, que a isto os nobilitam.

3.9 As certidões expedidas para Os
fins do O 2.9 dêste artigo são isentas
de sêlo, taxas ou emolumentos de
qualquer espécie, assim como o reco-
nhecimento ale firmas a elas referente,
quando necessário.

• 4.9 Dos pagamentos de quotas fei-
tos, guardarão as emprêsas os respec-
tivos .çomprovantes, bem como as cer-
tidões, para o efeito da fiscalização
dos Institutos, no tocante ao reem-
bolso a que se refere o art. 5.9•

Art. 59 As emprêsa.s serão iaembol-
sedas, mensalmente, dos pagamentos

das quotas feitos aos seus emprega-
dos, na forma desta *lei, mediante
desconto do valor respectivo no total
das contribuições recolhidas ao Insti-
tuto ou Institutos de Aposentadoria e
Pensóes a que forem vinculadas.

Art. 69 A fixação do salário-minl.
mo, de que trata o Capitulo II do Tí-
tulo n da Consolidação das Leis do
Trabalho, tesa por base -únicamente
as necessidades normais do trabalha-
dor sem filhos, considerando-se aten-
dido, com o pagamento do salário-fa-
milia instituído por esta lei, o pre-
ceituado no art. 157, n, I, da Cons-
tituição Federal.

Art. 7.9 Ficam fixados, pelo perío-
do de 3 (três) anos, os seguintes va-
lores relativos à presente lei:

I -- de 5% (cinco por cento) para
cada quota percentual a que se refere
o art. 2.9;

II — de 6% (seis Por cento) para a
contribuição de que trata o art. 3.9.

s 1,9 ge, findo o periodo previsto
neste Artigo, não forem revistos es
valores nêle fixados, continuarão a
vigorar até que isto se venha a efe-
tuar.	 ,

1 2.9 A qualquer alteração no valor
de uma das percentagens deverá cor-
responder proporcionalmente o da ou-
tra, de modo a que seja assegurado
o perfeito equilíbrio do custeio do sis-
tema, no regime de repartição anual.

Art. 8.9 Os empregados abrangidos
pela presente lei ficam excluídos do
campo de aplicação do Decreto-lei
W 3.200, de 19 de abril de 1941, no
tocante ao abono às famílias nume-
rosas.

LEI No 4.264 — De 2 DE
_

OUTUBRO DE 1963	 -
Concede auxílios especiais ao Colégio

I Salesiano Santa Rosa e ci Escola In-
dustrial Dom Bosco, de Niterói; 4

1 Escola Salesiana Dora fosco, de For-
; taleza; ao Colégio Salesiano Nossa
1 Senhora da Vitória, de vitória; ao
' Ginásio Arquidiocesano, de Teresi-

na; e dá outras providências,
(Publicado no Diário Oficial de 4 de
I.•	 de 1963)

Retificação
Na data da Lei, onde se lê: Lei nú-

mero 4.264, de 3 de outubro de 1e63
I — Leia-se: Lei no 4.264, de 2 de ou-
tubro de 1?63.

No art. 19, onde se lê: ... à Escola
Salesiano Dom Bosco, •.. Leia-se: —

1

... à Escola Salesiana Dom Bosco,...
No, fêcho, onde se lê: Brasília em 3

de outubro de 1963; ... Leia-se: Bra.-
dila, em 2 de outubro de 1963; ,...

Art. 9 9 As quotas do saláric-famf-
lia não se incorporarão, para nenhum
eleito, ao salário ou remuneração de-
vidos aos empregados.

Art. 10. Esta lei entrará em vigor
a partir do primeiro dia do mês que
'se seguir ao decurso de 30 (trinta)
dias, contados da data de sua pulsa- 11
cação.

Parágrafo único. Dentro do prazo
referido neste artigo, o Poder Exe-
cutivo expedirá o Regulamento desta
lei.
Art. 11.9 Revogam-se as disposições

em contrário.
Brasilia, 3 de outubro le 1963; 1429

da Independência e 75? da República,
JoAo GOULART

A nzaury Silva

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 52.203 — ar 28 DE

JUNHO na 1963
Declara de utilidade pública a Asso-

ciação Casa da Esperança. com se-
de em Santos, Estado de São Paulo.
O Presidente da Câmara dos Depu-

tadas, no exercício do cargo de Pre-
sidente da República, usando da atri-
buirão eive lhe confere o art. 87. item
I, da Constituição Federai e atendera.
do ao que consta do processo MJNI
52.393, de 1962, decreta:

Artigo único. É declarada de utili-
dade pública, nos termos do art. 19
da Lei 91, de 23 de ((alisto de" 1935,combinado com o art. 1 0 do azula-
mento aprovado pelo Decreto 50.517,
de 2 de maio de 1961, a Assoclacáo
Casa da Esperança, com sede em San-
tos. Estado de São Paulo.

Brasília. em 28 de junho de 1963;
S42* da Independência e .75 9 da Re-
pública.

FirANIFRI MAZZILLY
Abelardo 'Jurema.

(N9 36.076 — 7-10-63 — Cr$ 918,00)'

DECRY,TO N9 52.204-A — DE 28 az
ariano na 1963

Dcrlarc de u i 'lidade pública a "So-
c.edade Caritativo-Literária São
José, com sede em Garibaldi, Es-
tas .) do Rio Grame do Sul.

O Presidente da Câmara caís Depu-
t-	 ao exercido do cargo dePresi-
dente da E spública, tndo da. atri-
buição que lhe confere o art. 87, item
I, • - aaa '- sa Federal e aten-
dendo ao que consta do Processo ...

J N.s. 30.159, de 1962, decreta:

único. E' declarada de uti-
lidade pública, nos térmos-do artigo
19 da Lei 91, de 28 de agosto de 1935
combin a com o art. 19 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto número
50.517. de 2 de maio de 1961,a "Sociedade Caritativo-Literária São

José", com sede em Garibaldi, ra-
tado do Rio Grande do Sul.

Brasília, em 23 de junho de 1963;
142 9 da Independência e 75 9 da Re-

MAZZILL/

Abelcu 'to Jurema,
(N9 36.049	 3-10-63 — Cr$

1.020,00),

DECRETO N9 52.561 — mi 30 DE

SLTIMIBRO DE 1963
T'ansfe, .7° da Prefeitura municipal de

acicaba para a CentraSr Elé-
tric 7 de Mfras Gerais S. A. a con-
cessão para tlftribuição de ener-
gia elétr'ca ao Distrito sede do Rio
Piracicaba, no Munitipto de Rio
P'-acicaba, Estado de Minas Ge-
rais.
O Presidente da República, usando

da atribuicAO QUO lhe °aufere o ar-
,

ligo 87, n9 I da Constituição, e nos
têrmos do artigo 150 do 'Código de
Aguas (Decreto ri9 24.643, de 10 de
julho de 1934), combinado Dom o ar-

) V do oesreto-lei n9 7.052, de 22
de novembro de 1944, e

Considerando que pela Resolução
n9 r.567. et 27 de março de 1962, o
Conaell. a Nacional de Aguas e
Ria Elétrica se manifestou de acordo
mie fA-P afaaaaall idos da conces-sãO, os bens e instalações realmente
exiR tentes,-integrantes do serviço, de-
creta:

Art. ' 1 9 Pica transferido _para a
Centrais Elétricas de Minas Gerais
S. ", a concessão oara distribuição
de energia elétrica no Distrito sede

Municirdo de Rio Piracicaba, no
Estado de Minas Gerais, de que era..a- a a s _snectiva Pr^feitura Muni-canal em virtude de m anifesto Imre.sentado á Divisão de Águas do De-.aortamento Nacional da ProduçãoSatmaa l. no Processo Et. A. 1.143-98,

aedrdo oom o artigo 149 do O&
d1•5‘ de Lauta


